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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

DISCIPLINA: Tópicos Contemporâneos em Contabilidade Financeira: Auditoria e 

Contabilidade Tributária 

CÓDIGO:  TURMA: 2020 ANO/SEMESTRE: 2020/2 

CRÉDITOS: 4 OPTATIVA: (X) CARGA HORÁRIA: 64 

DIA e HORÁRIO: Segundas-feiras das 08:00h às 12:00h 

LOCAL – Sala virtual (https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/lucio-4) 

DOCENTE: Lúcio de Souza Machado - Emails de contato: luciomachado@ufg.br ou 

luciosouzamachado@gmail.com 

 

2. EMENTA 

Introdução à auditoria. Normas profissionais de auditoria. Processo de auditoria. Auditoria 

Integrada. Finalização e relatório de auditoria. Pesquisas aplicadas à auditoria. Tributos 

indiretos. Tributação das pessoas jurídicas. Tópicos em tributação. Pesquisa contábeis aplicadas 

a área tributária. 

 

3. OBJETIVOS 

A disciplina tem como objetivo geral capacitar as (os) discentes quanto aos aspectos 

teóricos, normativos, práticos e científicos da auditoria e tributação das pessoas jurídicas. 

Para atingi-lo são estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 

i) fazer com que os estudantes compreendam a importância da auditoria contábil para as 

organizações, investidores, credores, dentre outros usuários;  

ii)  preparar os estudantes para desempenharem uma auditoria e como utilizar seus 

resultados;  

iii) Desenvolver, com os alunos, visão crítica acerca das pesquisas em auditoria e 

proporcionar-lhes caminhos para investigação nesta área;  

iv) propiciar às (aos) discentes, conhecimento sobre os tributos indiretos e as formas de 

tributação das pessoas jurídicas; e 

v) apresentar e discutir o cenário das pesquisas tributárias voltadas à Contabilidade e, 

assim, possibilitar que novos estudos sejam realizados.   

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1) Introdução à auditoria 

➢ Fundamentos de auditoria 

➢ Estrutura conceitual  

➢ Objetivos gerais para trabalhos de auditoria  

 

2) Normas profissionais de auditoria 

➢ Independência do auditor 

➢ Rodízio de auditores 

➢ Educação profissional continuada  

 

 

PLANO DE ENSINO 

https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/lucio-4
mailto:luciomachado@ufg.br
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3) Processo de auditoria (parte técnica) 

➢ Risco e planejamento de auditoria  

➢ Controles internos  

➢ Fraudes e auditoria  

 

4) Auditoria integrada 

➢ Auditoria do ciclo de vendas 

➢ Auditoria do ciclo de compras e despesas 

➢ Auditoria de outros grupos 

 

5) Finalização da auditoria 

➢ Conclusão da auditoria 

➢ Relatórios de auditoria  

 

6) Tributos indiretos 

➢ Fundamentos do ICMS  

➢ Benefícios do ICMS (foco em Goiás) 

➢ Fundamentos do IPI 

➢ Fundamentos do ISS 

➢ PIS e COFINS cumulativos e não cumulativos 

 

7) Tributação das pessoas jurídicas 

➢ Lucro real, lucro presumido e lucro arbitrado 

➢ Simples Nacional: aspectos gerais 

 

8) Temas em tributação 

➢ Regulamentação fiscal de impactos da IFRS: receita, perda estimada com créditos de 

liquidação duvidosa, depreciação, valor justo, subcontas, etc. 

➢ Juros sobre capital próprio 

➢ Planejamento tributário 

 

5. METODOLOGIA 

Serão adotadas às seguintes metodologias de ensino: 

➢ Aulas expositivas e dialogadas, por intermédio da plataforma conferência Web, na 

seguinte sala virtual: https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/lucio-4 

➢ Leitura de textos (artigos, legislação tributária, normas de auditoria, livros, etc.) 

➢ Seminários 

➢ Produção científica com apresentação de um relatório de pesquisa em formato de artigo, 

contendo de 12 a 16 páginas (espaço simples entre linhas, fonte Times New Roman, 

tamanho 12, exceto citações diretas e ilustrações, cujas fontes devem ser 10). 

➢ Estudos de casos e exercícios. 

Estimam-se 10 encontros para a disciplina, conforme o cronograma de execução constante deste 

plano de ensino. Então, ao dividir a carga horária de 64 horas-aulas pelos encontros tem-se o 

total de 6:40 horas semanais, as quais são distribuídas em períodos pré, durante e pós aula, 

como segue:  

➢ 1h:30min – Leitura de material, fichamento, preparação de materiais para as aulas e artigo 

➢ 3h:30min – Apresentação de estudo, participação nas aulas e resolução de exercícios e 

casos de auditoria e tributação 

➢ 1h:40min – Realização da pesquisa e elaboração do artigo 

 

https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/lucio-4
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A dinâmica das aulas ocorrerá da seguinte forma: 

➢ Cada encontro, exceto aulas destinadas à análise de pesquisas empíricas e discussão do 

artigo da disciplina, terá três momentos: i) momento teórico, em que o conteúdo 

programático é apresentado e discutido, em seminário, pelos alunos e professor; ii) 

momento prático, em que os conceitos discutidos são exemplificados por meio de 

exercícios e estudos de caso; iii) momento científico, em que os alunos apresentam artigos 

publicados em periódico de boa qualidade, enfocando problema, objetivo, plataforma 

teórica, método, resultados e conclusões.  

➢ A programação esperada para as aulas, conforme acima, é a seguinte: 
Horário Descrição 

8:00h as 10:00 Apresentação do tópico 

10:01 às 11:00 Resolução de exercícios e estudos de casos 

11:01 as 12:00 Apresentação de artigo e debate 

➢ Os temas selecionados pelo professor serão apresentados em seminários pelos 

alunos/grupo. 

➢ Com relação aos artigos, a (o) discente deve apresentá-los como se fosse o autor do 

mesmo e os demais devem entregar um resumo. Fica dispensado desta atividade, a (o) 

discente ou grupo que estiver apresentando.  

➢ Recomenda-se, fortemente, que o aluno (grupo) responsável pela apresentação do artigo 

busque bibliografias complementares sobre o tema, especialmente da parte teórica, para 

se apropriar de mais conhecimento e, assim, fazer uma apresentação mais consistente 

(informar os artigos considerados no final da apresentação). 

➢ A definição dos debatedores (dos temas do conteúdo programático e artigos) ocorre na 

aula, de modo que todos devem estar preparados. As argumentações devem contribuir 

para enriquecer pontos não abordados com a profundidade necessária, enfatizar aspectos 

relevantes do tópico e apresentar críticas porventura cabíveis. 

➢ Os recursos didáticos a serem adotados na apresentação dos temas e artigos ficam a 

critério do (a) discente ou grupo. 

➢ Cada discente ou grupo deve formular três perguntas, após breve fundamentação, para 

contribuir com a análise e debate sobre o artigo. 

➢ Os materiais da apresentação do seminário e dos artigos (slides, exemplos práticos, etc.), 

devem ser encaminhados ao professor e os demais discentes, pelo menos dois dias antes 

da aula. 

➢ Os demais alunos/grupos, que não apresentam, devem encaminhar os resumos do artigo 

(com no máximo duas páginas) ao professor, dois antes da apresentação, ou seja, no 

mesmo prazo dado aos responsáveis pelo seminário. 

➢ Espera-se que todos participem ativamente das aulas, tenham frequência integral e 

cumpram com os horários programados – isso porque podem acontecer problemas com a 

internet. Além disso, almeja-se, ainda, que as discussões sejam pautadas sempre na ética 

e que os argumentos apresentados sejam consubstanciados em pesquisas complementares 

do assunto e que visem, exclusivamente, agregar conhecimento.  

 

6. AVALIAÇÃO 

A avaliação da disciplina será distribuída da seguinte forma: 

Seminário e apresentação de artigo (*) 30% da nota 

Participação nas aulas e nos debates (**) 10% da nota 

Resolução de atividades e resumos (***) 20% da nota 

Artigo científico (****) 40% da nota 
(*) Os critérios de avaliação são: qualidade do material produzido; inclusão de exemplos práticos, cumprimento do tempo 
estabelecido para a apresentação; domínio demonstrado na apresentação e nas respostas às perguntas formuladas pelos colegas. 
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(**) Os critérios de avaliação são: qualidade das perguntas para o debate; domínio do conteúdo discutido, observado pela 

clareza na exposição das ideias e nas intervenções realizadas a pedido do professor. 
(***) Os critérios de avaliação são: coerência na resolução das atividades propostas, consoante textos e demais materiais 

utilizados nas aulas; argumentação na defesa das soluções propostas com base nas fontes; o resumo deve ter até duas páginas 

e destacar o problema, objetivo geral, base teórica, método, resultados relevantes e principal conclusão.  

(****) Deve ser elaborado individualmente/pequenos grupos e versar sobre algum tópico de auditoria ou tributação.  

 

A nota mínima para aprovação na disciplina é 6,0 conforme regras institucionais e frequência 

mínima de 75% nas aulas. 
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https://doi.org/10.2308/jata.2007.29.2.87 

 

 

 

http://www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/legislacao/instrucoes/anexos/300/inst308consolid.pdf
http://www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/legislacao/instrucoes/anexos/300/inst308consolid.pdf


UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO, CIÊNCIAS CONTÁBEIS E CIÊNCIAS 

ECONOMICAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

6 

 

 

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 
Data Tópico Responsável  

5/10 Apresentação e discussão do plano de ensino e introdução à auditoria Professor 

19/10 Normas profissionais de auditoria (até 1h30min) Ana Lima/aluno 

especial 

 Independência do auditor e rodízio de auditoria  

 Educação profissional continuada  

 Apresentação de um artigo (Moore, Tetlock, Tanlu, & Bazerman, 2006)  

(até 30min) 

Rafaela 

Gomes/aluno 

especial 

26/10 Processo de auditoria (parte técnica)  

 Visão geral do processo incluindo riscos e planejamento (até 1h) Professor 

 Controles internos e fraudes em auditoria (até 1h) Camila Toso/aluno 

especial 

 Apresentação de um artigo (Low, 2004) (até 30min) Nabila Paiva/aluno 

especial 

9/11 Auditoria integrada (até 2h30min) Professor 

 Apresentação de um artigo (DeFond, & Zhang, 2014) (até 45min) Maycon 

Cunha/aluno 

especial 

16/11 Finalização e relatório de auditoria (até 1h30min) / apresentação da 

proposta de pesquisa (até 2h30min) 

Professor e 

discentes 

23/11 Atividade prática (até 1h30min) Professor 

 Apresentação de artigos (Ettredge, Fuerherm, & Li, 2014; Gonzalo-

Angulo, & Garvey, 2018; Li, 2020) (até 1h30min) 

Jheneffer 

Duarte/aluno 

especial 

30/11 Tributos indiretos (até 2h) Ludimilla 

Marinho/aluno 

especial 

 ICMS incluindo benefícios, IPI e ISS  

 PIS e Cofins  

 Apresentação de artigos (Shevlin, 2007; Jacob, 2018) (até 50min) Ana Lima/aluno 

especial 

7/12 Tributação das pessoas jurídicas  

 Lucro real, presumido e arbitrado (até 1h30min) Jheneffer 

Duarte/aluno 

especial 

 Simples nacional (até 1h) Arthur 

Assunção/aluno 

especial 

 Apresentação de um artigo (Graham, Raedy, & Shackelford, 2012) (até 

30min) 

Camila Toso/aluno 

especial 

14/12 Temas específicos  

 Regulamentação fiscal de itens específicos das IFRS (até 1h30min) Rafaela 

Gomes/aluno 

especial 

 Juros sobre capital próprio (até 40min) Nabila Paiva/aluno 

especial 

 Planejamento tributário (até 1h20min) Maycon Cunha 

 Apresentação de um artigo (Clemons, & Shevlin, 2016) (até 30min) Arthur 

Assunção/aluno 

especial 

21/12 Apresentação de três artigos (Hanlon, & Heitzman, 2010; Mills, 2019; 

Cooper, & Nguyen, 2020) (até 1h30min) 

Ludimilla Marinho 

 Apresentação da pesquisa em construção/elaborada (até 2h) Discentes 

Nota – Este cronograma poderá sofrer alterações em virtude de fatos extraordinários. As novas datas serão 

definidas em comum acordo com os alunos.  
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9. APROVAÇÃO 
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Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Ciências Contábeis em: 

 

Goiânia, 20 de setembro de 2020. 

 

___________________________________  

Professor Lúcio de Souza Machado 

 

Aprovado pelo Conselho Diretor - CD em ___/___/______ 

 

______________________________________________________  

Coordenador do Curso  

 


